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Capftulo 111 

DOS PREPOSTOS 

Se~äo 1 

Disposi~öes gerais 

Art. 1.169. o preposto näo pode, sem autoriza~äo escrita, fazer-se substituir 
no desempenho da preposi~äo, sob pena de re,sponder pessoalmente pelos atos 
do substituto e pelas obriga~öes por ele contrardas. 

COMENTARIOS 

700. A figura do preposto 

0 empresario, desenvolvendo atividade 
econömica organizada, necessita de colaborado­
res ou auxiliares, a ele su bordinados hierarquica­
mente (dependentes), ou näo (independentes). 
Os primeiros säo os que tem vinculo funcional 
com a empresa, isto e, os que fazem parte da en­
grenagem empresarial; os outros säo os chama­
dos autönomos, por exercerem eles pr6prios sua 
atividade econömica e se qualificarem, tambem, 
como empresarios. 

Corno ensina RUBENS R EQUIÄO, "os auxilia­
res dependentes säo os que prestam servic;:os 
a empresa sob a condic;:äo de assalariados, su­
bordinados hierarquicamente ao empresario, 
trabalhando internamente (auxiliares depen­
dentes intemos), ou extemamente, percorrendo 
a clientela (auxiliares dependentes extemos), ao 
passo que os auxiliares independentes näo se 
subordinam hierarquicamente ao empresario, 
colaborando apenas em suas relac;:öes externas. 
Sua atividade e considerada autönoma em rela­
c;:äo a empresa, näo estando, por isso, sujeita a 
disciplina hierarquica" (Curso de direito comer­
cial, v. 1, n. 103, p. 172). 

Das auxiliares dependentes trata o Capi­
tulo agora abordado, encimado com o titulo de 
"Prepostos". Na justificativa de Snv10 MARCON­

DES para sua inclusäo no texto do anteprojeto 
que, em linguagem atual, importou as antigas 
regras do C6digo Comercial oitocentista, "os 
prepostos precisam de um tratamento pr6prio, 
pois näo se trata apenas de contrato de trabalho, 

0 que estaria bem na Consolidac;:äo das Leis do 
Trabalho, ou de contrato de mandato, situa­
do no Livro do Direito das Obrigac;:öes. Mas 
e contrato misto, e, portanto, sujeito a regras 
peculiares" (Questöes de direito mercantil - Di­
reito mercantil e atividade negocial no projeto do 
cödigo civil, n. 16, p. 24). 

Näo se trata, porem, de contrato misto de 
trabalho e de mandato, porquanto, de um lado, 
o mandato näo e da essencia da preposic;:äo, 
existindo somente para o exercicio de certas 
func;:öes; de outro lado, todo contrato de trabalho 
envolve representac;:äo, ja que o empregado ou 
preposto sempre e, no exercicio de suas func;:öes, 
a longa manus do empregador ou preponente (no 
caso, empresario). Essa conclusäo decorre näo 
s6 das dispositivos do C6digo Comercial, ora 
revogados, que se referiam a "feitores, guarda­
-livros, caixeiros e outros quaisquer prepostos" 
para designar todos os auxiliares dependentes do 
empresario (ans. 74 a 76), inclusive para a res­
ponsabilizac;:äo do preponente e para a despedida 
por justa causa (ans. 81 a 85), como, tambem, 
das regras do C6digo Civil atual, mais claramen­
te das que atribuem ao preponente (i) vincula­
c;:äo aos atos que seus prepostos praticarem no 
exercicio de suas func;:öes e (ii) responsabilidade 
por quaisquer das atos por eles praticados no es­
tabelecimento empresarial, independentemente 
da verificac;:äo da existencia de mandato (arts. 
1.177 e 1.1 78). Alias, seria absurdo dizer que 0 

preposto vincula e responsabiliza o preponen­
te pelos atos que pratica na sua func;:äo, mas 0 

empregado (?), näo. 

< 

-
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a O Codigo Civil näo tenha definido 

r::J11bor l . . 
1- d preposto, e a e tecmcamente con-

J 6gt1ra 
0

0
mo sinonimo de trabalhador assa­

da c ,idera . to e, de empregado. De fato, sempre 
1ariado, 15 

conotai;äo, o vocabulo figurou em 
1 essa d C ' d' C coll assagens o nosso o 1go omercial 

d
. ersasP . . d ' 
1v ram 0s pnmeuos contornos o atual 
I~~ . . qoe de trabalho, e a ma10na da doutrina 

nLrato . eo . da tanto anuga (por todos, CARVALHO DE 
onza , 

aut Nr A. Tratado de direito comercial brasileiro MEi"I)() ..,. ., , 
n. 451-453, p. 433-439, e BENTO DE fARIA, 

"· .2• .
10 

comercial, n. 126, p. 602-603) como 
~~ ' te (VERA HELENA DE MELLO FRANCO, Manual 
recen . 1 8 dedireito comerc1a , p. 7; W ALDIRIO BuLGARELLI, 

0
. eito comercial I, p. 136), a ele se referiu e se 

re~re com esse significado. ( Contra, seguindo a 
opiniäO de SYLVIO MARC?NDES, HERNANI ESTRELLA, 
cursodedireito comercial , n. 118, p. 230-231.) 

Lembra SERPA LoPES que "no regime colo-
nial, preponderava a escravidäo, ou o trabalho 
escravo, s6 abolido em 13 de maio de 1888. 
Todavia, sobrevinda a nossa emancipac;äo po­
litica, cogitou-se de legislar sobre a relac;äo de 
trabalho, em razäo do que surgiram as primeiras 
leis, iniciadas com ade 1830, e seguida de uma 
outra de 1837. Com o advento do C6digo Co­
mercial de 1850, o mesmo regulou o contrato 
de preposi(äO mercantil" - ou seja, a relac;äo de 
emprego entre o comerciante e seus auxiliares, 
queagiam sob suas ordens e orientac;äo. 56 mais 
tarde, em virtude de diversas leis esparsas em 
torno da regulamenta(äo do trabalho, adveio a 
necessidade de sua consolidac;äo, que ocorreu 
em 1.0 de maio de 1943, pelo Dec.-lei 5.452 
(Curso de direito civil, v. 4, n. 416, p. 106). 

Interessante observar que, enquanto ha 
quem sustente que a preposi~äo e contrato de 
trabalho com mandato, o termo "preposto" tem 
recebido na doutrina e jurisprudencia do proces­
so do trabalho um conceito mais aberto, algumas 
vezess d · en o eqmparado ao representante que o 
empregador designa para em seu nome compare-
cer a aud· - • . _ 1enc1as, amda que näo ostente a condi-
~aode seu empregado. Com esse mesmo sentido 
0 termo tem sido utilizado na representa~o do 
empre · · es . s~no ou fomecedor perante os juizados 

b
peciais de pequenas causas. Apesar de ja ter 

a ordado -
C 

a questao, para os prop6sitos destes 
oment · · anos, ela näo apresenta grande relevo 

porque o qu . . d e aqu1 mteressa näo e a natureza o 
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vinculo que b se e5la elece entre o empresario e 
0

1 
pre_poSlo, mas a fun(äo tecnica que este como 

~tuem subordinado ao empresario, des,empe­
a na empresa, e as consequencias juridicas 

que dai decorrem. 

Sob essa perspectiva, preposto e aquele que 
se ap_resenta, quese antepöe ( ou se prepöe, mais 
precisamente) ao preponente, em carater näo 
eventual (como se extrai das disposü;öes dos 
arts. 1.169 a 1.171), no trato com terceiros e 
no desempenho das atividades da empresa. Ao 
~ontrario dos auxiliares independentes - isto 
e, do corretor, do leiloeiro, do trapicheiro etc. 
- _, o preposto integra a empresa sob a 6tica fun­
c10nal. Aqueles säo reputados auxiliares inde­
pendentes porque näo fazem parte da estrutura 
organizacional do empresario; no exercicio de 
suas atividades, referidos colaboradores do em­
presario, näo integrando sua atividade, tem as 
suas pr6prias e, com isso, criam e mantem suas 
respectivas empresas. Säo tambem empresa­
rios, individuais ou coletivos, e näo se reputam 
prepostos. Calha lembrar a crftica de W ALDI RIO 

BULGARELLI, para quem esses colaboradores "säo 
impropriamente classificados como agentes 
auxiliares do comercio, posto que säo consi­
derados como comerciantes, ja que exercem 
suas atividades sob o pr6prio nome" (Di reito 
comercial I, p. 135). 

A preposic;äo supöe, portanto, trabalho do 
preposto na estrutura da empresa, subordinado 
a coordenac;äo e direc;äo do empresario ou pre­
ponente, dentro ou fora do estabelecimento 
integrando sua organiza~ o. Nessa concep~ao: 
näo e heresia dizer que, nos tempos atuais, sub­
mete-se a disciplina do preposto, regulada pelo 
C6digo, a pessoa juridica que exerce atividade 
terceirizada, contanto que possa ser reputada 
integrante de uma estrutura empresarial e se 
subordine hierarquica e harmonicamente, em 
carater permanente, as ordens e orientac;öes 
do empresario. Nesse caso, näo caberia falar, 
obviamente, em vinculo trabalhista, que exige 
a presen(a de pessoa natural como preposto 
(art. 3.0 da CLT). 

Mas näo e o contrato de preposic;äo que 
interessa ao direito da empresa, e sim, como 
visto, a fun(äo que desempenha o preposto no 
desenvolvimento da atividade empresarial e as 
consequencias juridicas que decorrem do seu 
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exercicio. Esta insita, no vocabulo, a ideia de 
representa(äo. 

Näo e a preposic;äo, porem, s6 representa­
c;äo, nem e mandato, embora este ultimo possa 
existir para determinadas atuac;öes do prepos­
to, como se vera no curso dos comentarios a 
este Capitulo. Difere dessas figuras porque a 
representac;äo, na preposü;äo, decorre da func;äo 
exercida pelo preposto e porque o mandato näo 
se coloca no desempenho das func;öes intemas 
do preposto e sua eventualidade contrasta com 
o carater permanente da preposi<;:äo. 

Lembrando o exemplo de RUBENS REQUIÄO 

( Curso de direito comercial, v. 1, n. 104, p. 172), 
quando se atribui a um auxiliar dependente a 
furn;:äo de balconista, interessa ao direito saber 
que no exercicio dessa furn;:äo, que e a de ven­
der a mercadoria e receber o pm;o, essa pessoa 
comporta-se como se fora o pr6prio empresario. 
Ja se o preposto e um gerente de vendas, e pre­
ciso definir os poderes que lhe säo atribuidos 
ou que decorrem, normalmente, do exercicio 
dessa func;äo. Por igual, se ha varios prepostos 
no mesmo estabelecimento ou fora dele, e pre­
ciso que se analisem as respectivas atribuic;öes 
para a defmi<,:äo dos limites de suas atua<,:öes e 
de suas responsabilidades perante o preponente 
e terceiros. 

E esse o vies que interessa ao direito da 
empresa, pouco importando o vinculo juridico 
que o preposto possa ter com o preponente: todo 
auxiliar permanente do empresario que näo 
for independente, que näo possuir seu pr6prio 
neg6cio ou que näo atuar por conta pr6pria, e 
preposto para fins de aplicac;äo das regras <los 
arts. 1.169 e seguintes do C6digo Civil. 

0 C6digo italiano, diferentemente do nosso, 
regulou detalhadamente e sob diversos angulos 
os prepostos eo pr6prio contrato de preposi<,:äo, 
tratando do modo de contratar, dos direitos e 
obriga<,:öes das partes, do trabalho extraordina­
rio, dos perfodos de repouso, da previdencia e 
da assistencia etc. (arts. 2.094 a 2.134). 

701. A organiza<,:äo do trabalho na empresa 

0 exercicio organizado da atividade eco­
nömica para a circula<,:äo de bens ou de servii;:os 
impöe ao empresario a necessidade de organizar 

os fatores de produ(äo (natureza ca . 
lho) . lsso nada mais e do que est~tttal e traba. 
presa. Interessa, na leitura que a . rar sua ern. 
feita do C6digo Civil a organ

12
• q~i e5la sendo 

d ' ac;ao do 
recruta o pelo empresario par . Pessoal 

1 • a aux1li · 1 
desenvo vtmentodaquelaatiVid d a- o no 

a e Ao 
essa engrenagem laboral O empr . ·. rnontar , esanoct· . 
tarefas, estabelece hierarquias fix lStnbui 

, a norrn 
conduta para otimizar seu emp as de 

reendirn 
sendo o dono do neg6cio, seu diri ento; 
. 'd gente ou · 

lltm or, tem o poder de administrar 
O 

f . lns-
relac;öes de trabalho que sua organ· _ eixe de izai;:ao e,( 
para funcionar adequadameme "O ige 
dos, geralmente, sobretudo nas ·emps ernprega-

. . _ resas rna · 
d1mens10nadas, sao organizados em 15 

f . l Ah' . d quadro unc10na . 1erarqma esdobra-se e _ , ntao em 
planos, e os colocados em escalas inf . ' 
d b d·- . . enores 

ev_em o e 1enc1~ ao~ suuados nos postos su-
penores, dentro, e evidente, das especifica _ 
. . d ,, (R i;:oes tecmcas os cargos UBENS REQUIÄO Cu d , rso e 

direito comercial, v. 1, n. 106, p. 174). 

0 poder regulamentar do empresario de­
corre do comando do neg6cio; seu fundamento 
e institucional, pois e a realizai;:äo dos fins da 
empresa que determina a necessidade de funi;:öes 
diretivas, regul~mentares e disciplinaresemgraus 
hierarquicos. E assim quese da o exito do empre­
endimento, razäo de ser da pr6pria organizai;:äo. 

A doutrina diverge quanto ao fundamento 
do poder que o empresario possui na dire<,:ao 
da empresa: se e contratual, institucional ou 
decorrente do direito de propriedade. (Sobre as 
teorias que tentam justificar o fundamento do 
poder de o empresario legislar sobre a conduta 
dos seus prepostos, de dirigir e disciplinar o 
trabalho em sua empresa, EM1uo GoNc;:ALVES, 0 
poder regulamentar do empregador, p. 22-23.) 

Oart. 2.086doC6digoCivil italianode 1942, 
em tom que retratava a mentalidade fascista 
de sua epoca, estatuiu - o que continua sendo 
verdade para os dias atuais-que "o empresario 
e o chefe da empresa e dele dependem hierar­
qu icamente os seus colaboradores". 

d er bai-0 regulamento da empresa po e s . 
xado pelo empresario singular, em ato ~5_cr1

10

1 . 1 ·nd1v1dua ou por ordens verbais, pe a empresa 1 . d de 
de responsabilidade limitada ou pela socie a 1 

d • tümas a -empresaria observada nessas uas u 
, , d . . trativa e ou-

ternativas, a competencia a m1ms 
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5 
previstas emseu ato constitutivo, 

·genc1a . l S - h . 
,..5e,c1 statuto socia . e nao a normas 

(1v (0 ou e ·1 . 
011Lfll 

1 
a pratica mercanu ; para situac;öes 

c va e . 
... crita5, urnpre af enr o comportarnento 
[;-' 1· res c d 
pecll ia te do preponente e e seus yrepostos 
co11s1a; düifiO, seja internamente, seJa externa-
0o Lfll1 nte terceiros, fornecedores e clientes, 
fllente,pera inar as regras disciplinadoras do 

ra deter111 
pa s5oal na e111presa. 
pe d endentemente do que dispuser o 

In ep C . d. c· ·1 d 
ento da empresa, o o 1go 1v1 , e 

u~m d reg d preve algumas regras e conduta dos 
Ill la o, -

u tos quanto a sua atuac;ao pessoal, defi-
prerscomo se da sua substituic;äo (art. 1.169) 
0111 0 

to ä possibilidade de agir em nome do 
e quan d " 1 nente "presentan o-o nas suas re ac;öes 
prepo ' . ( 1 1 resariais com terce1ros arts. . 70, 1.171, 
~~h 1.174, 1.176 e 1.178, pa~a~rafo unico); 
de outro Jado, fixa as responsab1hdades, assim 
do preposto, como do empresario, derivadas 
dessas previsöes (arts. 1.170, 1.175, 1.177, pa­
ragrafo unico, e 1.178). 

702. Asubstituir;äo do preposto em suas fun­
r;öes 

Dispunha o art. 85 do C6digo Comercial 
que "os prepostos näo podem delegar a outrem, 
sem autorizar;äo por escrito dos preponentes, 
quaisquer ordens ou encargos que deles tenham 
recebido, pena de responderem diretamente 
pelos atos <los substitu tose pelas obrigar;öes por 
eles contraidas". Essa e a origem da pessoa!idade 
do vinculo funcional, que se transpös para o 
direito do trabalho e que vem reproduzida no 
artigo que e objeto destes comentarios. 

A obrigar;äo do preposto e realizar pessoal­
mente as tarefas que lhe säo cometidas pelo 
empresario ( ou por quem suas vezes fizer), ine­
rentes as atribuir;öes do seu cargo. Se näo agir 
pessoalmente, colocando outra pessoa em seu 
lugar, pode sofrer sarn;:äo disciplinar, segundo 
a~ regras da legislar;äo trabalhista assumindo 
a1nd · · ' ' f a, inte1ra responsabilidade pelos atos que 
orern praticados por quem o substituir. 

n Para que näo haja essa responsabilidade e 
ecessario 

escrita d que O preposto tenha autorizar;äo 
curnb·d O preponente ou de pessoa por ele in­
baiho 

1 
ade administraro respectivo setor de tra­

Pode na empresa. Se a autorizar;äo for generica, 
0 preposto escolher seu substitu to, mas tal 
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escolba ha de ser feita entre os que pertencem 
ao quadro de pessoal da empresa porque näo se 
presume possa o preposto dar a um estranho 
acesso livre as dependencias do estabelecimen-
to e l b · . m que a uta. E 1mportante, por isso, que 
0 empresario, ao conferir uma autorizac;äo de 
substituir;äo, detalhe o quanto possivel quem 
pode substituir, o que ao substituto e permitido 
fazer, o periodo de validade dessa autorizac;äo e 
assim por diante. 

Munido de autorizac;äo escrita, o preposto, 
respeitados os limites em que for conf erida, 
näo responde pessoalmente pelos atos daquele 
que o substituir. Se a func;äo compreender o 
relacionamento com terceiros, näo responde 
o preposto, tambem, pelas obrigac;öes que seu 
substituto nessa qualidade contrair, eis que a 
pena de sua responsabilizar;äo pessoal s6 incide 
se näo houver a autorizac;äo (corno se extrai da 
interpretar;äo que resulta de leitura inversa do 
art. 1.169 aqui comentado) ; ja o empresario 
por essas obrigac;öes fica vinculado, como fi­
caria se tivessem sido assumidas pelo preposto 
substituido. 

A alforria, que a lei da ao preposto, quanto a 
atos do seu substituto devidamente autorizado 
pelo empresario a substitui-lo, näo pode ser 
afastada por ajuste em contrario. Ou seja, näo e 
possivel ao preponente autorizar seu preposto 
a se fazer substituir por alguem e estabelecer, ao 
mesmo tempo, que o autorizado fique responsa­
vel pelos atos que o substituto praticar. 

0 substituto deve agir nos estritos limites 
da autorizac;äo concedida. Se obrar com excesso, 
vincula o empresario pelos seus atos. Se desses 
atos resultar algum prejuizo ao ernpresario, ele 
os suportara e podera voltar-se regressivamente 
contra o substituto do preposto, mas näo contra 
este, ainda que lhe tenha franqueado a escolha. 

Par igual, näo responde o preposto pelo 
despreparo do indicado para o exercicio de suas 
func;öes ou porqualquernegligencia, impruden­
cia ou impericia que cometa no exercicio dessa 
substituic;äo. 

Näo custa rematar observando que o substi­
tuto do preposto, enquanto estiverrealizando as 
tarefasemseu lugar, e tambem um preposto, em 
tudo equiparado ao substituido, com a mesma 
func;äo e a mesma representar;äo na estrutura 
da empresa. 



Art. 1.170 - Direito de Empresa 706 

Art. 1.170. o preposto, salvo autoriza~äo expn~ss~, näo pode negociar por 
conta pr6pria ou de terceiro, nem participar, embora md,retamente, de opera~äo 
do mesmo genero da que lhe foi cometida, sob pena de respo_nder por perdas e 
danos e de serem retidos pelo preponente os lucros da opera~ao. 

COMENTARIOS 

703. Negociar;äo por conta pr6pria ou de ter­
ceiro 

0 enunciado contido na primeira parte des­
te artigo, se interpretado literalmente, conduz 
ao absurdo. De fato, nele se le, numa orar;äo 
completa e que se basta por si, que o preposto 
precisa de autorizar;äo escrita do preponente 
para negociar por conta pr6pria ou de terceiro, 
seja qual for a atividade a quese queira dedicar. 
Ora, negociar por conta pr6pria significa exercer 
uma atividade econömica autönoma; negociar 
por conta de terceiro e prestar servir;os ao em­
preendimento desenvolvido por outrem. Isso 
seria exigir do preposto que sempre obtivesse 
autorizar;äo do preponente para preencher seu 
tempo ocioso com qualquer outro offcio, como 
decorrencia do carater de dependencia e subor­
dinar;äo do contrato mantido com o empresario, 
na linha do brocardo "a ninguem e dado servir 
a dois senhores". 

A regra, ao que parece, teve inspirar;äo no 
art. 84, n. 4, do C6digo Comercial brasileiro, 
que previa, como justa causa para a rescisäo do 
contrato de trabalho, a realizar;äo de neg6cios, 
por conta pr6pria ou alheia, sem permissäo do 
preponente-norma que retratava a realidade da 
epoca e que restou revogada pelas disposir;öes 
que vieram a compor o direito do trabalho e a 
regular, sob outras bases, a relar;äo de emprego. 

Näo ha, porem, um retorno ao passado. Se 
o preposto exerce sua funr;äo na empresa a con­
tento do empresario, e intuitivo que näo pode 
ser cerceado em sua liberdade de fazer o que bem 
entender quando näo estiver no cumprimento 
dessa obrigar;äo, contanto que sua atuar;äo näo 
prejudique, de algum modo, a atividade exercida 
pelo seu preponente. Quem dedica, v.g., quatro 
horas diarias de trabalho para um empresario, 
pode dispor de parte do seu dia para trabalhar 
em proveito de outro ou exercer uma atividade 
autönoma, sem que necessite pedir au torizar;äo 
para tanto, porque isso tem a ver com o direito 

ä liberdade e, mais precisamente, a liberdade 
de exercfcio de qualquer trabalho, offcio ou 
profissäo, atendidas, apenas, as qualificar;öes 
profissionais que a lei estabelecer (CF, an. 5_0 

caput, e XIII). ' 

A luz desses preceitos constitucionais for­
r;oso e concluir que a interpretar;äo a ser dada a 
vedar;äo de o preposto negociar por conta pr6-
pria ou de terceiro, sem au torizar;äo expressa do 
preponente, tem de se amoldar a eles e buscar 
uma compreens~o mais restrita que aquela pelo 
texto sugerida. E preciso compreender o dispo­
sitivo em analise pela conjllgar;äo dos diversos 
comandos qlle encerra. 

Nesse prop6sito, verifica-se que, dentre 
as sanr;öes resllltantes da infrar;äo a regra pelo 
preposto, ha a de o preponente reter os illcros 
da operar;äo (art. 1.170, parte final) . Apesar de 
näo vislllmbrar hip6tese em que essa retenr;äo 
de lucros possa ter lllgar (n. 707 infra) , entendo 
que e possfvel considerar tal referencia como 
indicativa do uso da estrutura empresarial do 
preponente para a atuar;äo do preposto. A alllsäo 
a facllldade de retenr;äo de lllcros pelo preponen­
te sllgere essa compreensäo. Nessa primeira con­
cepr;äo, tem-se, entäo, llma proibir;äo generica 
de o preposto negociar por conta pr6pria oll de 
terceiro, lltilizando-se da estrutura da empresa 
do sell preponente. 

Näo e so, porem. A segunda parte do artigo 
sob exame vincllla a vedar;äo a natureza da ati­
vidade exercida - o qlle significa qlle näo pode 
o preposto exercer, alltonomamente ou para 
Olltro empresario, atividade quese enquadre no 
mesmo genero de neg6cio desenvolvido pelo seu 
preponente. Para o exercfcio de outra atividade, 
de natllreza diversa, o preposto prescinde de 
autorizar;äo, contanto qlle disponha de tempo 
para exerce-la. 

Resta concluir, portanto, qlle sera impres­
cindivel essa autorizar;äo quando o contrato de 
preposir;äo estabelecer exclusividade oll dedica-
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. do preposto. Nesse caso, porem, o 

Jus1va . , . • . d 
iiO e"c da e:xigencia esta na ex1stencia e 

( mento 1 . r1111da · . äo contratua que presunuvamente 

[al disP05
'.~ ompativel com qualquer atuar;äo 

1 se inc reve a- b·ente da empresa. 
fora do arn 1 

cJausula de näo concorrencia 
704, 

0 preceito encerra e, em resumo, 
O v~~~e fidelidade do preposto para com o 

um de te que consiste em se abster de atuar 
P0nen , 

pre. do-se da estrutura ou dos conhecimen-
uuhzan adquiriu na prestar;äo dos servir;os de­
ros qu~es do contrato de preposir;äo, seja como 
corren ·1· d . _ mo seja como aux1 1ar e terceuo, por 
autono , c· d. . por interposta pessoa m uetamente), 
SI ou l 

0 em carater eventua . mesrn 
Ern outras palavras, näo pode o preposto 

Cer concorrencia nem prestar informar;öes exer 
a concorrentes, aproveitando-se do que lhe pro-
orciona a empresa a que pertence, da tecnica 

p u dos conhecimentos adquiridos no exercicio 
~a preposi~äo. Eo que esta mais de13:Ih~dam~~­
te preceituado no art. 2.105 do Cod1go ClVll 
italiano de 1942: "O prestador de servir;os näo 
deve tratar de neg6cios, por conta pr6pria ou de 
terceiros, em concorrencia com o empresario, 
nern divulgar noticias atinentes a organizar;äo e 
aos metodos de produr;äo da empresa, ou disso 
fazer uso de modo a poder trazer-lhe prejuizos". 

Com esse escopo, näo havia nenhuma previ­
säoexpressa no direito anterior, eis que,ja entäo 
- como salientado ha pouco - , näo vigorava o 
art. 84 do C6digo Comercial, que previa o atuar 
em outro offcio como justa causa para a rescisäo 
do contrato !aboral. 

A ausencia de um dispositivo impondo 
veda(:äo a concorrencia ou exigindo sigilo do 
preposto relativamente a atividade exercida pelo 
preponente, näo impedia, entretanto, que, na 
egide do sistema anterior, fosse a mesma pactu­
ada em contrato, mediante clausula expressa, 
como ensinavam os juslaboralistas: "E exigivel 
a absten(:äo de concorrencia pelo empregado 
ou para empregador concorrente, assim como 
corn · un1cac;äo de segredos da empresa" (VA-
t\TtN CARRION, Comentdrios a consolida(äo das ts ~o lrabalho, p. 37). A regra, agora, passa a t invers~: nada sendo ajustado no contrato 
e prepos1c;äo, ha vedac;äo a concorrencia e a 

transmi , d . ssao e informac;öes. 

Direito de Empresa -Art. 1.170 

705. Näo concorrencia ap6s o termino da 
preposir;äo 

Questäo interessante esta em saber se a ve­
dar;äo vigora ap6s o rompimento do vinculo 
de preposir;äo. Corno observei noutra oportu­
nidade, näo ha "no sistema juridico brasileiro, 
nenhuma disposir;äo que restrinja a liberdade 
de concorrencia ao empregador, por parte do 
empregado que se desliga da empresa. Mas e 
possivel quese estabeler;a, no momento da ce­
lebrar;äo do contrato de trabalho, ou por oca­
siäo do seu distrato, uma clausula proibindo o 
empregado de exercer a mesma atividade que 
desenvolvia na empresa da qual foi despedido, 
fixando-se um razoavel periodo de vigencia e a 
area da proibir;äo, que deve corresponder aquela 
da clientela do empregador" (Manual de direito 
comercial, n. 110, p. 254). 

Pela lei italiana, o pacto de näo concorrencia 
ap6s o termino da relac;äo de emprego sera nulo 
se näo for celebrado por escrito, se näo se fixar 
uma contraprestar;äo ou compensac;äo para o 
empregado e se näo houver limitac;äo da ativi­
dade (i) no tempo (no maximo de cinco anos 
para preposto que exerceu func;öes de direr;äo 
e de tres anos nos demais casos) e (ii) em uma 
determinada regiäo (CCi, art. 2.125). 

A falta de estipulac;äo contratual, o preposto 
que deixa de prestar servic;os a uma determinada 
empresa fica liberado, em principio, para atuar 
no mesmo ramo de atividade, seja por conta pr6-
pria, seja em proveito de terceiro, desde que sua 
colaborac;äo com o preponente tenha sido para 
o desenvolvimento de uma atividade que näo 
necessitava de qualificac;äo ou conhecimento 
peculiar, nem acesso a dados e tecnicas confi­
denciais. Quando isso ocorre, havia e continua 
havendo proibic;äo por caracterizar-se o crime 
previsto no art. 195, XI, do C6digo de Proprieda­
de Industrial, que apena com detenc;äo ou multa 
quem "divulga, explora ou utiliza-se, sem autori­
zar;äo, de conhecimentos, informac;öes ou dados 
confidenciais, utilizaveis na industria, comercio 
ou prestar;äo de servir;os, exclufdos aqueles que 
sejam de conhecimento publico ou que sejam 
evidentes para um tecnico no assunto, a que teve 
acesso mediante rela~äo contratual ou empre­
gatfcia, mesmo ap6s o termino do contrato". A 
infra(äo penal configura ilicitude que sujeita o 
ofensor a responder, civilrnente, pelo pagamento 
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de indenizac;äo pelos prejuizos sofridos pelo 
empresario ao qual prestou os seus servic;os. 

706. Forma e contelido da autorizac;äo 

Aautorizac;äo do preponente tem deserex­
pressa. Noentanto, näo precisaserescrita, desde 
que resulte de manif estai;äo inequivoca de sua 
vontade, mesmo verbal, ou que seja extemad~ 
porqualquer outro meio, inclusive eletrönico. E 
recomendavel, contudo, que o preposto tome as 
cautelas adequadas para, se necessario, ter como 
provar que recebeu dita autorizac;äo. 

Uma autorizac;äo generica basta e permite 
ao preposto exercer qualquer atividade paralela, 
mesmo concorrente, porque, afinal, e precisa­
mente para isso que a permissäo e exigida. Para 
evitar duvidas, e conveniente, porem, que essa 
autorizac;äo discrimine o negöcio autorizado 
em seus pormenores, cuidando, inclusive, se 
for o caso, de declinar a pessoa do empresario a 
quem seu preposto irä auxiliar, de fixar prazo de 
validade, de delimitar uma ärea de atuac;äo etc. 

Uma vez concedida a autorizac;äo, näo me 
parece possivel sua revogac;äo. E que näo se trata 
de um ato de toleräncia, mas uma declarac;äo 
unilateral de vontade que cria para o destinatä­
rio um direito subjetivo. Trata-se, em verdade, 
de uma cläusula que se insere no contrato de 
preposic;äo, conferindo ao preposto o direito de 
atuar no que näo lhe seria permitido. Portanto, 
se a revogac;äo ocorrer, o preposto pode ignorä­
-la e, se a acatar, reivindicar indenizac;äo pelos 
prejuizos que sofrer em virtude dela, mesmo 
apös o terrnino da relac;äo de emprego. Por isso e 
que, se houver circunstäncias que o justifiquem, 
deve a autorizac;äo fixar prazo para a atuac;äo do 
preposto fora do seu oficio na empresa, findo 
o qual, ha de obter uma nova para continuar 
desenvolvendo a atividade paralela. Haverä, af, 
um novo ajuste. 

707. Reparac;äo de prejuizos e retern;äo dos 
lucros da operac;äo 

0 descumprimento da regra, ou seja, a nego­
ciac;äo por conta pröpria ou de terceiro sem au­
torizac;äo do preponente, em caraterpermanente 
ou eventual, gera para o preposto a obrigac;äo de 
indenizar. Essa indenizac;äo consiste nos prejui­
zos que o preponente tenha sofrido em virtude 
dos negöcios assim realizados, calculados sobre 
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o que perdeu e o que deixou de l 
realiza-los. ucrar Por nao 

Alem disso, se ficar provad 
clientela, pode a indenizac;äo abro 

O 
desvio de 

tante dos resultatlos disso auferi~nger O lllon. 
posto ou pelo terceiro, bem como 

05

1 
Pelo Pre. 

d · - d r • os ucr0 e1xarao e ser autendos por um perfod 5 que 
vel de tempo com a reduc;äo do mo . 0 razoa. 
presarial que os clientes perdidos ~;e~~o ellJ.. 
ao preponente. P P ciavarn 

Quando o preposto passa a atua 
l b d d 

. r como c 
a ora or e terce1ro, a responsabilidad 0-
-l · - r • e deste u umo so se torna etetlva se ficar prov d 
tinha ciencia do vinculo de preposit'äo a 

O 
que 

d [ l d 
. . .,. antenor 

e a a ta eautonzac;aoparaopreposto 
-lhe os servic;os. preSlar-

Preve o Cödigo Civil ainda como 
5 

_ 
' ' anc;ao 

pelo descumprimento da norma em exame 
l , a re-

tenc;äo, pe o preponente, dos lucrosda opera ä 
Corno adiai:itei, näo vejo como concretiza~-:~ 
essa pena. E que, se o preposto age por cont 
pröpria_ ou de terceiro, a operac;äo näo pass: 
pelas maos do preponente que, por isso, näo tem 
como reter resultado algum que dela decorra. 

Ao que parece, o legislador de 2002 ins­
pirou-se na restric;äo a liberdade de comercio 
prevista para o söcio de indüstria a quem era 
proibido "empregar-se em operac;äo alguma 
comercial estranha a sociedade; pena de ser 
privado dos lucros daquela e excluido desta" 
( CCom, art. 317). Essa norma, que esta reprodu­
zida no art. 1.006 do Cödigo Civil tem todavia , , ' 
fundamento diverso, porque decorre do deverde 
colaborac;äo, inerente a qualidade de söcio, e se 
ref ere aos lucros da sociedade de que esse s6cio 
participa e näo das atividades que tenha exercido 
fora do ambiente societario. 

A soluc;äo, entäo, sera o preponente socor­
rer-se do Poder Judiciario para apreender os va­
lores da operac;äo, mas, ainda assim, enfrentando 
a dificuldade de definir, a priori , o que deve ser 
objeto de apreensäo, ja que a reten<;äo e, ape­
nas dos lucros - isto e dos resultatlos (receJta 
me~os despesas) - da ~perac;äo realizada com 
infringencia do disposto neste artigo. 

Mais dificil sera a apreensäo quand0 se tra­
tar näo de uma unica operac;äo, porem de uma 

1 Porquanto atividade exercida pe o preposto, d 
a fungibilidade dos valores provenientes as 

. d . secomosre-operac;öes näo autonza as mlStura-
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odem estar destinados a suporta-la 

5queP , . d 
ctlrso d seu exercic10, como os ecorrentes 
ao Io11g?d 

O 
para com terceiros, dentre eles os 

d-v1 as 
das I d es O fisco, os trabalhadores e apre­e or , 
fofllec. cial. A apreensäo de quese cuida näo 
d·ociaso hi , vi e d r em nenhuma potese, a custa do 

de a, 
se P0 , . 

0 
destinado ao pagamento de credores. 

tl10erari 
11 ualquer modo, quando o preposto esti-oe q . _ b 

vi<;:o de terceiro, nao me parece ca ivel 
,er a ser h . , . ~ . 
' ensäo porque avena, a1, mgerencia em 
a ap:e önio de quem näo participa da relac;äo 
Patn!11 . 

Posiräo salvo prova mconcussa de que de pre ,.. , 
el·ro teria agido dolosamente ao contratar 

0 terc 

Direito de Empresa - Art. 1.171 

0 pr~poS(o com O prop6sito de se apropriar das 
tecmcas de com · 1· ercia 1zac;äo e da clientela de 
seu concorrente. 

. Pode acontecer que o preposto constitua 
sociedade para o exercicio de atividade concor­
n~~te. Ainda assim näo ha como admitir a possi­
bil~dade de retenc;äo de lucros pelo preponente, 
~:1~ e~e.' certa~e~te, näo participa da relac;äo 

_ c~e~na consntmda. E essa sociedade, em prin­
cipio, e pessoa distinta da de seus s6cios (dentre 
eles o ref erido preposto), salvo provando-se-ja 
~ue näo ha como presumir-que foi criada como 
mstrumento para o agir näo permitido dele. 

Art. 1.171. Considera-se perfeita a entrega de papeis, bens ou valores ao 
preposto, encar~egado pelo preponente, se os recebeu sem protesto, salvo nos 
casos em que haJa prazo para reclama~äo. 

COMENTARIOS 

708. Preposto com representac;äo 

Esta disposil;:äo tem sua fonte no art. 76 do 
C6digo Comercial, que dizia: "Sempre que al­
gum comerciante encarregar um f eitor, caixeiro 
ou outro qualquer preposto do recebimento de 
fazendas compradas, ou que por qualquer outro 
tftulo devam entrar em seu poder, e o feitor, 
caixeiro ou preposto as receber sem objec;äo ou 
protesto, a entrega sera tida por boa, sem ser ad­
mitida ao preponente reclamac;äo alguma; salvo 
as que podem ter lugar nos casos prevenidos nos 
ans. 211 , 616 e 618" (que previam prazo para 
reclamac;äo). 

Aquele empresario que tratava diretamente 
com seu diente e figura do passado; pratica­
mente ja näo mais e encontrado. A negociac;äo 
~rn massa impossibilita que ele esteja em varios 
ugares ao mesmo tempo. Por isso e necessario 

que ' 
possua uma estrutura de pessoal para de-

senvolver sua atividade, emergindo dai a tantas 
Vezes rei ·a en a empresa, sob seu prisma laboral. 

rec O preposto integra o conjunto do pessoal 
rutado par _ . ao f a O exerc1c10 da empresa. Pertence 
ator trabalh bui~äo d O nessa organizac;äo. Na distri-

todo e tarefas para a tuac;äo harm önica d e 
sosau ·1· fins xi iares do empresario em busca dos 
econorn· icos por ele visados, ha prepostos 

que exercem func;öes internas, como o que 
opera com maquinas, e outros com func;öes 
externas; esses ultimos tanto podem atuar no 
pr6prio estabelecimento do empresario (de­
pendentes internos) , como se da com o balco­
nista, quanto fora dele (dependentes externos), 
como ocorre com os viajantes ou pracis tas, 
que percorrem a clientela e os fornecedores 
expandindo e facilitando os neg6cios que sä~ 
objeto do empreendimento. 

Cada qual deles, em diversos graus, possui 
uma especie de representac;äo do empresario, (i) 
seja por expressa manifestac;äo de sua vontade 
por mandato escrito ou verbal, (ii) seja por re~ 
sultar da pr6pria func;äo exercida. Os que n äo 
possuem contato com o publico prescindem de 
mandato, mas tambem agem como extensäo do 
empresario no desempenho de servic;os intemos 
na engrenagem empresarial (produc;äo, empaco­
tamento, limpeza e assim por diante) . 

Ja os que mantem contato com terceiros, ora 
possuem mandato, escrito ou verbal, para o exer­
cicio dessa representac;äo no trato decorrente de 
suas func;öes, ora näo o possuem, resultando a 
representac;äo da func;äo que exercem ou qu e 
estrategicamente ocupam no estabelecimento 
do empresario. 
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Assim, numa casa de ca1';ados, o atendente 
e a manifestar;ao da figura do empresario para 
fazer o primeiro contato com o diente, apresen­
tar os produtos, explicar as condü;öes de venda, 
negociar prazos e descontos ate certos limit~s e 
concluir a operacäo com a extracäo da respectiva 
nota de venda; o caixa faz as vezes do preponente 
como encarregado de receber o preco conforme 
instrucöes; num patamar mais alto esta o geren­
te, que retrata o empresario na chefia da loja e nas 
decisöes que toma a respeito de situacöes menos 
corriqueiras, como abatimentos maiores para 
determinadas vendas ou para certos clientes, 
financiamentos diferenciados etc. Fora desse 
estabelecimento tambem podem estar atuando 
outros prepostos, fazendo entregas, colhendo 
recibos, recebendo valores de clientes ou enco­
mendas e assim por diante. 
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atribuicöes para agir em nome d 
mediante a outorga de uma procuo e~Presan0 rar;a • , 
deuminstrumentodemandatoescn °, lSto e, 
bem pode ser chamado de autoriz ~o, que tarn. 

ar;ao,n 
o preponente estabelece a especie d O qua1 
ser mantido com terceiros e os atos e contato a 
condir;äo, ficam autorizados a pratic!~e, nessa 

Näo exige o C6digo que O docum 
l , . . b ento pe! qua o empresano mcum e seu prepo 0 

no da pratica de atos em nome do p 
510 

exter. 
. . reponent 

seJa levado a registro no Registro Pub!· e 
Empresas Mercantis, a näo ser que se t ico de 

rate d 
um gerente (art. 1.17 4 e paragrafo uni· ) e 

- eo que 
normalmente, nao exerce atividades ext ' 

ernas 
A entrega feita a esses tiltimos pre · 

postos 
recomenda da parte do entregador a cautel d 
apanhar c6pia do instrumento do mandato a e 

para 
eventual prova futura de te-la feito regulann ente. 

709. Prazo para reclamar;äo 

Näo tera eficacia a entrega, entretanto, se 
houver prazo para o empresario apresentar re­
clamar;äo. 0 prazo a quese refere o Cödigo tanto 
pode resultar de convenr;äo das partes como da 
pr6pria lei. 

Os prepostos que trabalham no estabele­
cimento se presumem encarregados das tarefas 
que ali realizam, independentemente de qual­
quer autorizacäo por escrito ( CC, art. 1.178); os 
que exercem atividades extemas, necessitam de 
poderes discriminados em instrumento escrito 
para agir em nome do empresario ( CC, art. 1.178, 
paragrafo unico) e vincula-lo validamente äs 
relar;öes juridicas que em seu nome ajustarem. 

Oart.1.171,sobanalise, devesercompreen­
dido nesse contexto: papeis, bens ou valores, em 
suma, tudo o que um preposto, que trabalhe no 
estabelecimento do preponente, receber de ter­
ceiro sem ressalva, e considerado como entrega 
f eita ao pr6prio preponente. Isso vale, tambem, 
para servir;os. Vai daf que, se um transportador 
dirige-se ä loja de calr;ados, objeto de referencia 
linhas atras, e faz a entrega de caixas de sapatos 
a um dos atendentes, que assina o comprovante 
de entrega sem objer;öes, o empresario fica obri­
gado e aquele que com ele contratou liberado 
da obrigar;äo. Esse comprovante, devidamente 
assinado pelo preposto, faz prova de entrega da 
mercadoria ao empresario para efeito, por exem­
plo, de futuro protesto de duplicata sem aceite 
que tenha sido emitida em razäo do neg6cio 
assim celebrado. 

De fato, nada impede que o empresario ce­
lebre um contrato no qual fique estabelecido um 
prazo para a manif estar;äo de sua concordäncia 
quanto ao objeto da entrega. Tarnbern e possfvel 
um ajuste de venda sujeita a uma condii;äo sus­
pensiva, como ocorre com a venda a contento 
(CC, an. 509), dependente da manifestai;äode 
agrado do comprador (do empresario, no caso) 
em ato ulterior ä entrega. 

Se, porem, tratar-se de um viajante ou 
pracista, e preciso que haja documento escrito 
atribuindo-Ihe poderes para tanto. Os chama­
dos auxiliares dependentes extemos (n. 700 
supra) necessitam ter definida a extensäo de suas 

Por igual, ha casos em que a lei fixa prazo 
para a confirmar;äo ou para a desistencia de 
determinados neg6cios. Mencione-se, dentre 
ou tras, a regra do art. 49 do Cödigo de Def esa do 
Consumidor, que admite a desistencia do con­
trato por parte do consumidor, no prazo de sete 
dias a contar do ato de recebimento do produto 
ou servir;o, quando a contratar;äo ocorrer por 
telefone ou a domicflio. Estando o empresano 
na condir;äo de consumidor diante de um certo 
neg6cio (na compra de uma prateleira para sua 
loja, por exemplo), mesmo que seu prepos: 
tenha recebido o servir;o ou a encomenda se . 
reclamar;äo, esse ato nem sempre sera por 
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suficiente para toma-lo obrigado. 
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